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ACORDO DE COOPERACAO TECNICA N.0 

056/2025/TJPA, QUE ENTRE SI CELEBRAM 0 

TRIBUNAL DE JUSTlf.;A DO ESTADO DO PARA E 

0 CECAM - CENTRO EDUCACIONAL E 

CULTURAL DA AMAZONIA· EPP PARA MANTER 

0 FUNCIONAMENTO DA VARA DO JUIZADO 

ESPECIAL CiVEL E CRIMINAL DA COMARCA DE 

TUCURUi/PA 

0 TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO PARA, 6rgao do Poder Judiciario, com sede 

na Avenida Almirante Barroso n° 3089, bairro do Souza, na cidade de Belem, Estado do Para, CEP: 

66.613-710, com inscrii;;ao no CNPJ n° 04.567.897/0001-90, doravante denominado T JPA, neste 

ato representado par seu Presidente, Excelentissimo Desembargador ROBERTO GONCALVES 

DE MOURA, brasileiro, residente e domiciliado nesta cidade de Belem/PA e de outro lado o CECAM 

- CENTRO EDUCACIONAL E CULTURAL DA AMAZONIA - EPP, pessoa juridica de Direito

Privado, inscrita 1no CNPJ/MF n° 03.431.159/0001-59, com enderei;;o a Rua Gamaliel, n.0 11, Bairro

Marilucy, Tucurui-PA, CEP: 68.459-490, Telefones: (94) 3787-1010 I (94) 98110-4898 / (91) 99268-

2121, E-mail: contabilidade@faculdadegamaliel.com.br, neste ato representado par Seu Diretor 

Presidente, OCELIO NAUAR DE ARAUJO, acordam e ajustam celebrar o presente ACORDO DE 

COOPERA<;Ao TECNICA, mediante as Clausulas e condi96es que seguem: 

CLAUSULA PRIMEIRA - FUNDAMENTACAO LEGAL 

0 presente Acorda tern por lbase os preceitos contidos nas disposii;;oes da Lei n° 14.133, de

1° de abril de 2021 e na lnstrui;;ao Normativa TJPA n° 01, de 29 de fevereiro de2024, que 

regulamentou, no ambito do Poder Judiciario do Estado do Para -TJPA, as parcerias sem repasse 

de recursos financeiros. 

ClAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
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o objeto do presente Acordo de Cooperai;;ao Tecnica e Manter o funcionamento da Vara do 

Juizado Especial Cfvel e Criminal da Comarca de Tucurui/PA. 

ClAUSULA TERCEIRA - DA VIGENCIA 

O presente instrumento de parceria tera vigencia de 60 (sessenta) meses, contados da data 

da assinatura, com eficacia a partir da publicai;;ao do extrato no Diario Oficial, podendo ser 

prorrogado, por interesse dos partJcipes, na forma da legislai;;ao vigente. 

PARAGRAFO UNICO. O presente acordo podera ser prorrog.ado, desde que os participes 

manifestem expressamente interesse, no prazo de 60 (sessenta) dias anteriores ao termino de 

vigencia do acordo por meio de celebrai;;ao de Termo Aditivo, obedecidas as disposii;;oes legais 

aplicaveis. 

CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGACOES 

As obrigai;;oes estabelecidas neste Acordo de Cooperai;;ao Tecnica tern base legal e buscam 

equilibrar os interesses dos partfcipes envolvidas, garantindo que todos contribuam de maneira 

justa. 

PARAGRAFO PRIMEIRO. Compete ao TJPA: 

- Designar o(s) Juiz(es) qu.e respondera(ao) pelo Juizado, bem como os servidores do

quadro do T JPA, colocando os mesmos a disposii;;ao do Juizado objeto deste lnstrumento; 

- Designar os Conciliadores que auxiliarao nas atividades do Juizado;

- Manter, em arquivo pr6prio, todos os processos e acordos homologados no Juizado;

- Disponibilizar os equipamentos de trabalho, microcomputadores, mobiliario, bem coma o

material necessario ao expediente de rotina do Juizado, e servii;;o de comunicai;;ao com internet e 

providenciar a integrai;;ao com Fibra 6tica. 

- Prover sistema de acesso a internet compativel com a necessidade requerida pelo processo

virtual (PROJUDI). 
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PARAGRAFO SEGUNDO. Compete ao PARTiCIPE: CECAM - CENTRO EDUCACIONAL 

E CULTURAL DA AMAZONIA - EPP: 

Manter o predio da Vara do Juizado Especial da Comarca de Tucurui. 

- Limpeza e manuten9ao das instala91ies;

- Limpeza e manuten9ao das centrais de ar-condicionado;

- Custear com as despesas referentes ao pagamento de todas as taxas e encargos,

tais como energia eletrica; 

- Custear com quaisquer outras despesas incidentes sob o imovel, nao especificadas como

de responsabilidade do T J/PA; 

- Recrutar dentre os alunos dos Cursos de Direito da institui<;:ao, que desempenharao as

atividades como Conciliadores e Atermadores, sem qualquer vinculo com o T J/PA, colocando­

os a disposi9ao do Juizado; 

- Manter a Coordena9ao de Trabalho que, necessariamente, devera ser um funcionario do

quadro da I:nstitui9ao e atuara na orienta9ao e acompanhamernto das atividades dos alunos

selecionados e recrutados para desenvolverem as atividades no Juizado. 

ClAUSULA QUINTA - DA FISCALIZACAO 

A Gestao e Fiscalizac;:ao deste instrumento sera realizada por servidores designados pelos 

partfcipes, a quern cabera cobrar o cumprimento das atribui96es dos partfcipes, requisitando o que 

for necessario para o born desenvolvimento de seu objetivo. 

PARAGRAFO PRIMEIRO. Pelo T JPA - Vara do Juizado Especial Civel e Criminal de 

Tucuruf/PA a fiscaliza9ao sera realizada pelo servidor Victor Costa Dorice, matricula: 173118 -

Cargo: Analista Judiciario - Diretor de Secretaria. 

PARAGRAFO SEGUNDO. Pelo Participe: CECAM - CENTRO EDUCACIONAL E 

CULTURAL DA AMAZONIA - EPP a fiscaliza9ao sera realizada pelo servidor Mateus Amaro 

Correia. 

PARAGRAFO TERCEIRO. Acaso haja adesao de novo participe posteriormente a

celebra9ao do presente instrumento, este devera indicar previamente o servidor ou a pessoa que 

ficara responsavel pela fiscaliza9ao do instrumento em seu ambito. 

ClAUSULA SEXTA - DOS RECURSO FINANCEIROS 

ACT-SEI: 0011174-84.2025
SF 

Assinado com senha por SIIDALIA DO AMARAL FERREIRA e ROBERTO GONCALVES DE MOURA. 
Use 4284435.31300922-8977 - para a consulta a autenticidade em 
httpsl/apps tjpa jus.br/sigaex/public/app/autenticar?n=4284435.311300922-8977 
Documento gerado por SIDALIA DO AMARAL FERREIRA *Data e hora: 17/07/2025 12:35 

-=..-y 
L.J 



PODER JUDICIARIO 
TRIBUNAL DE JUSTICA 0,0 ESTADO DO PARA 

SECRETARIA DE ADMINISTRA<;AO 
Coordenadoria de Convenios e Contratos 

COOIWCIUOOIIIIA 
O[COIMJfiOS 
l004ffUlll5 
r. ,,. TAT 
ti.;," �"' 

Este instrumento nao resultara em transferencia de recursos entre os participes, que se 

comprometem a arcar, respectivamente, com eventuais custos que surgirem durante a execui;:ao 

dentro de suas areas de competencia e de acordo com a disponibilidade ori;:amentaria. 

PARAGRAFO PRIMEIRO. As ai;:oes que implicarem repasse de recursos serao viabilizadas 

por intermedio de instrumento especifico. 

PARAGRAFO SEGUNDO. Os servii;:os decorrentes do presente Acorda serao prestados em 

regime de cooperai;:ao mutua, nao cabendo aos participes quaisquer remunerai;:oes. 

CLAUSULA SETIMA - DA AL TERACAO 

Sempre que houver necessidade e mediante mutuo consenso entre os participes as clausulas 

e condii;:oes estabelecidas neste Acorda poderao ser alteradas mediante celebrai;:ao de termo 

aditiV0a 

PARAGRAFO PRIMEIRO. A proposta de alterai;:ao do Acorda devera ser apresentada para 

aprovai;:ao da outra PARTE, devidamente formaliza<la e justificada. 

PARAGRAFO SEGUNDO. E vedado o aditamento do presente Acorda com o intuito de alterar 

o seu objeto, sob pena de nulidade do ato e responsabilidade do agente que o praticou.

PARAGRAFO TERCEIRO. Quando a alterai;:ao liver por objeto a prorrogai;:ao do prazo de 

vigencia do Acorda, a instrui;:ao processual devera ser iniciada com antecedencia minima de 60 

(sessenta) dias do termino da vigencia. 

CLAUSULA OITAVA • DAS ADESOES 

A adesao ao presente Acorda por novas participes, cujas demandas estejam relacionadas ao 

objeto deste Acorda, devera ser formalizada por meio de Termo de Adesao individual, a ser 

celebrado diretamente com o T JPA, que atuara coma representante dos demais participes. 

ClAUSULA NONA - DOS RECURSOS HUMANOS 

Os recursos humanos utilizados por quaisquer dos PARTiCIPES, em decorrencia das 

atividades inerentes ao presente Acorda, nao sofrerao alterai;:ao na sua vinculai;:ao nem acarretarao 

quaisquer onus ao outro participe, nem tampouco implicarao em vinculo de qualquer natureza com 

os demais participes. 
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PARAGRAFO UNICO. As atividades nao implicarao cessao de servidores, que poderao ser 

designados apenas para o desempenho de a9ao especifica prevista no acordo e por prazo 

determinado. 

CLAUSULA DECIMA - DA PROTECAO DE DADOS PESSOAIS 

E dever dos participes observar e cumprir as regras impostas pela Lei Federal n° 13. 709/2018 

(LGPD), suas altera96es e regulamenta96es posteriores, devendo ser observadas, no tratamento 

de dados, no ambito do TRIBUNAL, a respectiva finalidade especifica, a consonancia ao interesse 

publico e a competencia administrativa aplicavel. 

PARAGRAFO PRIMEIRO. Os dados obtidos em razao deste instrumento somente poderao 

ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fe e com os 

principios do art. 6° da LGPD. 

PARAGRAFO SEGUNDO. E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos 

fora das hip6teses permitidas em Lei. 

PARAGRAFO TERCEIRO. E dever dos participes orientar e treinar seus empregados sobre 

os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

PARAGRAFO QUARTO. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, 

e dever dos participes elimina-los, com excec;:ao das hip6teses do art. 16 da LGPD, incluindo 

aquelas em que houver necessidade de guarda de documenta9ao para fins de comprova9ao do 

cumprimento de obriga96es legais ou contratuais e somente enquanto nao prescritas essas 

obriga96es. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO PLANO DE TRABALHO 

Para atingir o objeto pactuado e observando o disposto no art. 6° da lnstru9ao Normativa n.0 

01 /2024 do T JPA, os participes obrigam-se a cumprir fielmente o Plano de Trabalho, o qua I passa 

a integrar este Acordo de Coopera9ao, independentemente de transcri9ao. 

PARAGRAFO UNICO - Admitir-se-a a reformula9ao do Plano de Trabalho, mediante Termo 

Aditivo, desde que seja previamente aprovado pelos signatarios, apreciado setor tecnico 

competente, se cabivel, e submetido a aprova9ao da autoridade superior, vedada a mudan9a do 

objeto. 
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I - Denunciado a qualquer tempo, mediante notifica9ao com antecedencia m inima de 30 

(trinta) dias, par desistencia de qualquer um dos participes, hip6tese em que ficarao responsaveis 

somente pelas obriga96es do tempo em que participaram voluntariamente do lnstrumento de 

Parceria; e 

II - Rescindido, em decorrencia de descumprimento de quaisquer das clausula,s pactuadas 

ou constata9ao, a qualquer tempo, de falsidade ou de incorre9ao de informa9ao em qualquer 

documento apresentado. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - CASOS OMISSOS 

Os casos omissos ou nao previstos neste Acorda de Coopera9ao serao resolvidos de com um 

acordo pelos participes. 

ClAUSULA DECIMA QUARTA - DA PUBLICACAO 

O presente instrumento sera publicado no DiaIrio Oficial do Estado, sob a responsabilidade do 

Tribunal de Justi<;:a do Estado, no prazo de 10 (dez) dias, contados da data de sua as.sinatura, em 

conformidade com o disposto no art. 28, § 5° da Constitui9ao do Estado do Para. 

ClAUSULA DECIMA QUINTA - DA PUBLICIDADE E DIVULGACAO 

A publicidade decorrente dos atos, programas, obras, servi9os e campanhas, procedentes 

deste Acorda de Coopera9ao Tecnica devera possuir carater educative, informative, ou de 

orienta9ao social, dela nao podendo constar names, simbolos ou imagens que caracterizem 

promrn;:ao pessoal de autoridades ou servidores publicos, nos termos do art. 37, §1°, da Constitui9ao 

Federal. 

ClAUSULA DECIMA SEXTA - DO FORO 

Fica eleito o Fora de Belem, capital do Estado do Para, com exclusao de qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja, para dirimir controversias decorrentes da execui;:ao do presente Acorda 

de Coopera9ao Tecnica. 
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E, por estarem de acordo e compromissados, assinam este instrumento na presenr;;a de 2 

(duas) testemunhas, que tambem o assinam em 2 (duas) vias, de igual tear e forma, para todos os 

fins legais. 

Belem/PA, 17 de julho de 2025 

ROBERTO GONCALVES DE MOURA 

Presidente do Tribunal de Justir;:a do Estado do Para 

Ocelio Nauar de 
Assinado de forma digital por 
Ocelio Nauar de 

ArauJ·o•Q] 195303268 Araujo:07195303268
• 

Dados: 2025.06.30 14:30: 16 -03'00' 

CECAM - CENTRO EDUCACIONAL E CULTURAL DA AMAZONIA - EPP 

Testemunhas: 

Nome: 

Matricula: 

Nome: 

Matricula: 
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Ocelio Nauar de Araujo 
Diretor Presidente 
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DIÁRIO OFICIAL Nº 36.302 89Sexta-feira, 18 DE JULHO DE 2025

..

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
.

ADJUDICAÇÃO e HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N° 039/TJPA/2024 (90039/2024)
ACOLHO o julgamento apresentado pela Agente de Contratação, referente 
ao Pregão Eletrônico Nº 039/TJPA/2024, que tem por objeto a contratação 
de empresa especializada para fornecimento, com serviço de desinstalação 
de equipamento antigo, instalação de equipamento novo e manutenção em 
garantia do sistema de refrigeração tipo VRF do edifício Sede do Tribunal de 
Justiça do Estado do Pará, pelo período de 30 meses. conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas no termo de referência, Anexo I do 
edital. ADJUDICO e HOMOLOGO a presente licitação. Todas as informações 
a respeito do certame estão disponíveis em www.comprasgovernamentais.
gov.br. Belém, 17/07/2025. Secretaria de Administração do TJPA.

Protocolo: 1222317
.

CONVÊNIO
.

EXTRATO DO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 056/2025.
PARTES: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, CNPJ/MF nº 
04.567.897/0001-90 e o CECAM - CENTRO EDUCACIONAL E CULTURAL DA 
AMAZONIA - EPP, CNPJ/MF nº 03.431.159/0001-59.
OBJETO: O objeto do presente Acordo de Cooperação Técnica é Manter o 
funcionamento da Vara do Juizado Especial Cível e Criminal da Comarca 
de Tucurui/PA.
VIGÊNCIA: 60 (sessenta) meses, contados da data da assinatura, com 

prorrogado, por interesse dos partícipes, na forma da legislação vigente.
RECURSOS: Este instrumento não resultará em transferência de recursos 
entre os partícipes, que se comprometem a arcar, respectivamente, com 
eventuais custos que surgirem durante a execução dentro de suas áreas de 
competência e de acordo com a disponibilidade orçamentária.
FORO: Belém/PA.
DATA DA ASSINATURA: 17/07/2025
RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA: ROBERTO GONÇALVES DE MOURA – 
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Pará

Protocolo: 1222494
Extrato do Acordo de Cooperação Técnica nº. 066.2025-TJPA 
PARTES: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, inscrito no CNPJ/
MF nº 04.567.897/0001-90 e a UNIVERSIDADE FEDERAL DO OESTE DO 
PARÁ - UFOPA, inscrita no CNPJ/MF nº 11.118.393/0001-59.
OBJETO:  O objeto do presente Acordo a Cooperação Técnica é estabelecer 
parceria entre o Grupo de Apoio à Adoção Tapajós com o Tribunal de Justiça 
do Estado do Pará, e em especial com a Vara da Infância e da Juventude de 
Santarém, para divulgar o processo adotivo na região oeste do Pará com a 

VIGÊNCIA: O presente Acordo terá vigência de 24 (sessenta) meses, con-

na forma da legislação vigente.
FORO: Belém/PA
Data da assinatura: 17/07/2025.
RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA: Maurício Crispino Gomes – Secretário 
de Administração do Tribunal de Justiça do Estado do Pará. 

Protocolo: 1222465
.

OUTRAS MATÉRIAS
.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 033/2025/TJPA – 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/TJPA/2025.
PROCESSO: 0013104-40.2025.
CONTRATANTE: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ - TJPA, CNPJ 
04.567.897/0001-90.
CONTRATADA: EMPRESA GRUPO ALBUQUERQUE SERVIÇOS E COMÉRCIO 
DE ALIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 41.175.056/0001-64.
OBJETO: A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para a con-
tratação de empresa especializada no transporte de cargas conforme con-
dições estabelecidas no Termo de Referência – Anexo I do edital.
ORIGEM: Pregão Eletrônico nº. 014/2025/TJPA.

legal após a publicação no Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP) e 

período, com a renovação de seus quantitativos, desde que comprovado o 
preço vantajoso, na forma do artigo 84 da Lei nº 14.133, de 2021.
VALOR: R$ 289.804,10 (duzentos e oitenta e nove mil, oitocentos e quatro 
reais e dez centavos).
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes da contratação obje-
to desta Ata correrão a contar de recursos consignados no orçamento do 
TJPA, para os exercícios alcançados pelo prazo de vigência da Ata, tomadas 
as cautelas de realização de empenho prévio a cada demanda para exe-
cução do objeto, cujos programas de trabalho e elementos de despesas 

DATA DA ASSINATURA: 15/07/2025. 
FORO: Belém/PA.
RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA: Maurício Crispino Gomes – Secretário 
de Administração do TJPA.
ORDENADOR RESPONSÁVEL: Miguel Lucivaldo Alves Santos – Secretário 
de Planejamento e Finanças.

Protocolo: 1222412

..

TRIBUNAIS DE CONTAS
.

.

.

TRIBUNAL DE CONTAS DOS 
MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ

.

.

.

AVISO DE LICITAÇÃO
.

AVISO DE LICITAÇÃO
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90012/2025/TCMPA, sob o tipo 
MENOR PREÇO por Grupo.
OBJETO: Aquisição e instalação de equipamentos de áudio, vídeo, infor-
mática e telas para o auditório Jarbas Passarinho, salas de treinamento e 
salas de reunião, localizados no TCMPA, conforme condições, quantidades 
e exigências estabelecidas no Anexo I - do Termo de Referência do Edital 
Convocatório.
DATA DE ABERTURA DA SESSÃO: às 09:00h do dia 04/08/2025 no site: 
www.compras.gov.br.
ACESSO AO EDITAL: sites: www.tcm.pa.gov.br e www.compras.gov.br.
Belém, 17 de julho de 2025.
RAFAEL RODRIGUES DE SOUZA – Pregoeiro

Protocolo: 1222331

.

.

TRIBUNAL DE CONTAS
DO ESTADO DO PARÁ

.

.

.

PORTARIA
.

PORTARIA Nº 44.331, DE 16 DE JULHO DE 2025.
Altera a NPC SGP-01 (v.2), que dispõe sobre procedimentos de controle 
necessários para mitigar riscos no âmbito da concessão de aposentadoria 
voluntária, por invalidez permanente ou compulsória para os servidores 
do TCE/PA
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARÁ, no uso 
de suas atribuições que lhe confere o art. 15, § 1º, inciso II, do Regimento 
Interno.
CONSIDERANDO o disposto nos artigos 70 e 74 da Constituição Federal, 
artigos 23, 115 e 121 da Constituição do Estado do Pará, artigo 59 da Lei 
Complementar nº 101/2000, artigos 44 e 45 da Lei Orgânica do Tribunal 
de Contas do Estado do Pará, artigos 4º, 133 parágrafo único, 159, 160, 
161 e 162, de seu Regimento Interno e artigos 31 e 32 do Ato nº 69/14 
(Regulamento dos Serviços Auxiliares – alterado pelo Ato nº 97, de 06 de 
fevereiro de 2025, publicado no DOE de 10 de fevereiro de 2025);
CONSIDERANDO os termos dos artigos 3º e 4º, incisos I e V e parágra-
fo 1º, da Resolução nº 19.559/2023, que dispõe sobre a organização e 
funcionamento do Sistema de Controle Interno do Tribunal de Contas do 
Estado do Pará;
CONSIDERANDO os termos do artigo 1º da PORTARIA nº 43.792 de 07 de 

âmbito do Tribunal de Contas do Estado do Pará.
CONSIDERANDO os termos do artigo 1º da PORTARIA nº 43.984 de 13 de 
maio 2025 que aprovou a Norma Padrão para elaboração e atualização das 
Normas de Procedimento e Controle no âmbito do Tribunal de Contas do 
Estado do Pará.
CONSIDERANDO a importância de aprimorar os mecanismos de controles 
internos administrativos nos processos de trabalho desta Corte de Contas, 
por meio da migração de um controle mais concentrado em procedimentos 
de conformidade para o de gestão administrativa, onde devem ser fortale-

e avaliação de riscos, provendo independência às funções exercidas pela 
Auditoria Interna, na qualidade de órgão de controle institucional;
CONSIDERANDO a necessidade de os controles internos administrativos 
serem implementados de forma sistêmica, uma vez que os procedimen-

compor instrumentos normativos integrantes de um Sistema de Controle 
Interno institucionalizado.
CONSIDERANDO o Expediente nº 001734/2024/AUDIN.
RESOLVE:
Art. 1º Fica aprovada a Norma de Procedimento de Controle NPC SGP-01 
(v.2), do Sistema de Gestão de Pessoas, a qu
sobre os enfoques de atuação, critérios e controles nos procedimentos para 
a realização de auditorias internas no âmbito do TCE-PA, com base na iden-


